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COMISSÕES EXECUTIVAS Ribcil'ão Preto:
Distrito Federal:

Jorge da Costa Franco - Chofo do S. P . It . T..
.Alvaro Alves de Sá - Chefe do S. P. E.
Arquimedes de Sousa Jardim - Contahilista ,

Manaus :

João de Albuquerque Maranhãn - Delegado F'iscal .•
Valdemar Tavares Werneck - Diretor ll,~;;;iol:p.!.
Luiz Mestrinho Filho - Contador Seccional ,

Belém:
Alexandre de Oliveira Castro Filho - Delegado Piscar,
Alcebiades de Castro Veloso - Diretor H~6l(J(lal.
Jônatas Costa - Contador Seccional ,

São Luiz:
José Maria da Mola Araujo - Delegado Piseul .
Luiz de Albuquerque Maranhão - Inspetor AI fànaoga.
;Fernando R-ibamar Viana - Contador SccclOrml.·

Teresina:
Raimundo Burlamaqui do R. Mouteiro - Delegado '7iscal.
Antônio Cavalcante Vieira da Cunha - Diretor Itegíonal,
Yirgínio José dos Santos - Guarda-livros.

Parnaíba :
1\bdelkader Catunda - Contador Seccional Dstrada •.
Frederico Borges - Contador Seccional ,
Gervásío Pires de Castro - Agente Postal ·r~legnWco.

Fortazela:
Raimundo Brígldo Borha - Delegado Pís-al.
Jorge Moreira Borges - Diretor Itegíoual .
José Moura Freire - Contador Scccional.

N~tal :
Joaquim da Silva Guimarães Ferreira --:- i),~lr:gado Fiscal.
José Lucas Garcia Pilho - Diretor Regional .
Jurandir Sitaro da Costa - Contador Sel!~ion:)l.

João Pessoa:
Salustino Rufo Vinagre - Delegado Fiscal.
Oscar Jucá do Rego Lima - Inspetor Alfà;uJr
Paulo Moreíra Vidal - Contador Seccional.

Recife:
Joaquim P. ~avalcante de Albuquerque -;})eleg'ldo Fis0at.
Manoel Antônio de Morais Rego - Chefe 1: tsea! Porto.
Edésio Barreto G. Ferreíra - Contador :3'~'~cional.

Maceió:
Augusto Carlos Araujo Maciel -. Delegado .Fiscal.
Temístocles de Sales Costa - DIretor RegIOnal.'
Ernani Fonseca Costa Alecrim - Contador Seccional,

Aracajú:
Pedro Alves dos Santos - Delegado Fiscal.
Elpídio Brandão de Lemos - Diretor Regiflual.
José Monteíro de Menezes - Contador i3ec,}!oual.-

São Salvador:
Humberto de Oliveira - Delegado Fiscal. .
Luiz Gonçalves da Rocha ~ Diretor Regional. .
Leopoldo Neri de Andradc - Inspetor de üoletorta ,

Vitória:
Claudiano C. Carneiro da Cunha - Delegado Fiscal.
Bartolomeu Trocoli - Diretor Regional.
'l'emístocles Coutinho Carneiro - Contador Se~ciol1al.

São Paulo;
Celso de Abreu Barrete - Chefe Imposto ileuda
João Alcãntara da Cunha - Diretor Regional.
Alfredo da Rosa Brandão - Contador Secctonaí ,

Santos:
João da Silva Almeida - Inspetor Alfànd~ga.
Doutor José Dias de Morais - Inspetor .Saúde Porto.
Oliveiros de Araujo Lopes - Contador Sece.onal.

Baurú :

Major Marinho LuLz - Diretor Estrada. .
Luiz Gonzaga Bevilaqua - Contador Seecionnl Estra\!a.
Alarico Leon da Silveira - Chefe ServiCo P'~s~(lal.

Benedito Quartim de Almcida - Diretor R'.;;onaJ.
Benjamin ela. Costa Bueno Filho - Agente k"is

.C:Jnsumo .
José da Rocha Mola - Chefe Tráfego Pos+al ,

Curitiba:

Oícr de Mendonça - Delegado Fiscal.
Itogér ío Gonçalves da Mota Diretor Regi mal.
José Rodriguss Vasconcelos - Contador Rel~ci.onal.

Paranaguã :

Ilomero de Oliveira - Inspetor Alfândega.
Rui Gomes Veiga Pessoa - Cont.ador Sec~;l)nai.
João Rodrigues Viana Oficial Admlnistrnttvo,

Plorianépolís :

José de Oliveira Campos - Delegado Eíscal,
Paulo Dalle Afflalo -- Diretor Jtegional ,
MaUl'íeio Moreira da Costa Lima - Contaí.n- Seeeio

São L'ranc isco :

Antônio Francísco de Sta. Rita Júnior - ll1SPl}t:li'
João Góes Cardoso - Contador Seccional.
Ogê :\faneback - Guarda-mór ,

Porto Alegre:

Mariano Auguslo de Eigue iredn Delega-Io Fiseal.
'Hem'ique 'J'rindade - Oficial Administrativo.
Alborto Rodrigues Nunes - Contador Seccioml ,

Pelotas :

Luiz Corréa Paes - Inspetor Alfândega.
Oscar Delarnar-a - Contador Seccional ,
Manoel Gemmiano Luz Costa - Agente Po s'nl l'efeg

Zouon Pereira Leite :- Inspetor Alfândega.
Roberto Mauro Moore - Contador Seccional
.\larcclino GuarLiàre - Agente Postal l'e!egTáficlJ.

Saníana do Livramento:

CarIiudo Gurgel - Inspetor Alfândega.
Sílvio Cerdá - Contador Seccional.
José de Azevedo TeixeiJ:'<L- Agente Postal Telegráli

Hio Grande :

Solon Gornelet - Agente Postal 'I'clegráfrco ,
Ciro Gonçalves - Contador Secc íonal ,
Otávio de Deus. Freire - Guarda-mór ,

Belo Horizonte:

José A!cides Bonenti - Delegado Fiscal.
Ituben de Noronha Gitaí - Diretor Regimal,
José Fragoso Viana - Contador Seccionai.

Uberabn :

José Aurélio Serrano de Andrade - Diretor negional
João Luiz Vinhola - Contador Seccíonal ,
Elpídio Manocl da Silveira - Chefe de Lín'tas e lns~

Juiz de Fora :
Henriqua de Miranda Sã - Diretor Regio 1~1.
José Lopes de Almeida - Contador "'Secci')lIa1•
Paulo da Fonseca e Silva - Chefe Sec: 1:'.)).;; H11.

Goiaz:
José Maria de Vasconcelos - Delegado Fis'uL
Franclsco Assis Lacerda de Ataide - Dire',Gl' Regia
Jorge Cornélio Brom - Contador Seccional ,

Cuiabá:
Joaquim Mariano Pais de Carvalho - Oficial Admin
João Mirales Marinho - Diretor Regional.
José Duaito de Figueiredo - Contador e~:iI;Jl31.

Corumbá: _

Jos~ Teles de Almeida Inspetor Alfàl1de~;.l.
FelIpe Mendes Malhclros -;- Contador Secctouat ,
Manoel Cur:õino da Cunha - Agente Postal TeJez!1if'
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le Albuauerque Maranhão - Delegado F'iscal .•
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-íco Borges - Contador Soccional.
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m da Silva Guimarães Ferreira - D,~l(gado Fiscal.
.ucas Garcia Eilho - Diretor Regional.
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m P: Cavalcante de Albuquerque - Delegado Fiseat.

Antônio de Morais Rego - Chefe Eisca! Porto,
Barrete G. Ferreira - Contador :3·~}t:ional.

iceíõ :
10 Carlos Araujo Maciel - Delegado) F'isoal ,
.ocles de Sales Costa - Diretor Regional,
, Fonseca Costa Alecrim - Contador Seccional,

'acajú :
Alves dos Santos - Delegado Fiscal..

) Brandão de Lemos - Diretor Regiflunl.
(onteiro de .Menezes - Contador 3ec,~iollal.-

o Salvador:
irto de Oliveira - Delegado Fiscal. .
~oncalves da Rocha ......::Diretor Regional.
do Neri de Andrade - Inspetor de Coleíortn ,
tória:
ano C. Carneiro da Cunha - Delegado Fiscal.
imeu Troeoli - Diretor Regional.
.ocles Coutinho Carneiro - Contador Secei.onul.

,o Paulo:
de Abreu Barreto - Chefe Imposto tlellda
Ucântara da Cunha - Diretor Regional.
o da Rosa Brandão - Contador Seectonal ,

lntos:
Ia Silva Almeida - Inspetor 1\lfàndilga.
• José Dias de Morais - Inspetor .Saúde Porto.
'os de Araujo Lopes - Oontador SeM:onal.

iurú :
Marinho LULZ - Diretor Estrada.
~onza8'a Bevilaqua - Contador Seee.iounl EstrUúa.
~ Leon da Silveira - Chefe Serviço Pessoal.

Rihcirão Preto:

I Benedito Quartim de Almcida - Diretor R"ô'onaJ.
Benjamin da Costa Bueno Pilho Ageuíe Fisc!p' IDlPO~

.C,Ol~sumo.
José da Rocha Mola - Chefe T'rá íego Postal.

Cur itiba :

Otcr de Mendonça - Delegado Piscal ,
Rogério Gonçalves da Meta Diretor Regi mal.
José Rodrigues Vasconcelos - Contador R'3!~ci.ünal.

Paranaguá :

Homero de Oliveira - Inspetor Alfândega.
Rui Gomes Veiga Pessoa - Contador Sec'l;l)uai..
João Rodrigues Viana - Oficial Administrativo •

Ploríanõpolis :

José de Oliveira Campos - Delegado Eiscal,
Paulo Dalle Afflalo -- Diretor Regional.
Mauricio Moreira da Costa Lima - Contador Seeciona,J, .•"

Sãolt'rancisco:

Antônio Francisco de Sta , HHa Júnior - 1l1SD~t:J~ Alf~ªª-ég~~
João G6es Cardoso .- Contador Scc.ciona!.
Ogê )Ianeback - Guarda-mór ,

Podo Alegre:

Mar iano Augusto de Fígueiredo - Dclega-lo Fiscal.
Henrique 'I'r indade - Oficial Administrativo.
Alhcrto Rodrigucs Nunes - Contador Secciou'rl,

Pclotas :

Luíz Corréa Paes - Inspetor Alfândega.
Oscar Delarnare - Contador Seccional ,
Manoel Gemmiano Luz Costa - Agente Po ;'n.l 1'elegl'~fA~.

Uruguaiana :

Zellon Pereira Leite ~ Inspetor Alfândega.
Roberlo Mauro Moore - Contador Seecion'll
Marcel ino Guart.iêre - Agente Postal l'e!egJ'ãnclJ.

Santana do Lívramento :

Carlíndo Gurgel - Inspetor Alfândega.
Bílvio Cerdá - Contador Seccional.
José de Azevedo TeixeiJ'..:'L - Agente Postal Telegráljc~.

Rio Grande:

SOI011 Gornetet - Agente Postal 'I'olegránco ,
Cil'oGonçalves - Contador Seceiona!.
Otávio de Deus Freire - Guarda-mór ,

Belo Horizonte:

José Alcides Bonenti - Delegado Fiscal.
nuben de Noronha Gitaí - Diretor Regimal,
José Fragoso Viana - Contador Seccionai,

Uheraba :
José Aurélio Serrano de Andrade - Diretor' Regional.
João Luiz Vinhola - Contador Seccional.
Elpídio Manoel da Silveira - Chefe de Lln'ius e lns~lªç§~.

Juiz de Fora :
Henriqua de Miranda Sã - Diretor Regio nl.
José Lcpes de Almeida - Contador iSeecÍoJIIUI.
Paulo da Fonseca e Silva - Chefe Seco' ./:'·H., lal.

Goiaz :
José Maria de Vasconcelos - Delegado F'is-a},
Francisco Assis Lacerda de Ataide - Diretor Reg1Gn~.
Jorge Cornélio Brom - Contador Seccional.

Cuiabá:

Joaquim Mariano Pais de Carvalho - Oficial AdministratiVo
João Mirales Marinho - Diretor Regional. ' --- - --_.,
José Duarto de Figueiredo Contador Se·}:iGllal.

Corumbá :
José Teles de Almeicla Inspetor Alfànde~a
Felipe Mendes Malheiros -;- Contador Secclü~.1.t.
Manoel Cursino da Cunha - Agent~ Postal '.re!eJr!"IicG.i



SBfiVENTE DISTRITO FEDERAL

N, ti - João José Caldas.

25. Não sendo conveniente o afastamento de suas repartições, para
a prestação da prova, de todos os funcionários inscr rtos. foi determinado)
que as mesmas se realizassem nas localidades em que se encontravam
eles ('111 exercício.

26. Para presidir a realizarão das provas nesta Capital e nos Es-
tados, Vossa Excelência designou, por proposta desta Divisão. div ersas
Comissões Executivas, compostas, cada uma, de três funcionários, con- A
forme demonstra o 'quadro n. 3.

27. O julgamento de todas as provas foi confiado a uma Banca E
Examinadora central, instalada neste 'Departamento, composta do,
funeiouúr ios, Doutor América Lourenço Jacobina Lacombe, presidente, f
Doutor Ari de Castro Fernandes, Airton Aché Pilar, Braz Baltazar da
Silvcír-a, Lauro Ribeiro da Boamorte, Roberto Bartel Rosa e Doutor Ãl- U
varo Pereira, que substituiu o. Doutor Artur Marinho, assegurando-se,
assim, uniformidade no exame das provas e unidade de julgamento.

28. A assistência técnica à Banca Examinadora e às Comissões M
F.xecul ivns foi confiada ao professor lVIurilo Braga de Carvalho, Chefe
dc Secção do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, que a exerceu R
/Je modo cfiéiente, muito contribuindo para a boa ordem dos trabalhos,

29. A clireção geral elas provas ficou. a cargo desta Divisão.
que diligenciou, prontamente, para' que todo o trabalho corresse .nu
mesma perfeita ordem, o que, afinal, se conseguiu.

30. Esta Divisão, inicialmente, expediu a circular DF/51, dando
as instruções para-a execução das provas e com o auxílio do D80<lr-
tamento dos Correios e Telégrafos foram as mesmas, juntamente ~~oní
o material prêciso, expedidas, pelo correio aéreo, para os Estados ,

31. O material foi enviado em envólucros lacrados, invioláveis,
contendo o caderno de prova, mapa de ocurrências, lista de presença e
as instruções para as Comissôes, Executivas e fiscais. determinando,
ainda, a data e a hora para a realização das provas, em todo (I

Brasil.
32. Dezenove de março foi a dala escolhida, para que, às 8 horas

se realizasse em todo o território nacional a prova dos escriturários
e à.s 15 horas a dos serventes e estatístíoos-auxiltnrr-s.

33, Os trabalhos correram' em boa ordem, conforme se verifica
dos mapas de ocurrências restituídos pelas Comissões Executivas que
assinalaram, em vários Estados, a presença. de autoridades federais
e estaduais .

34. Nesta Capital as provas foram realizadas no Instituto de
Rducacão, com a presença do Presidente e diretores deste Departa-
mento e representantçs de Ministros, além de altas autoridades, civis
c militares, chefes de repartições e sob a fiscalização de funciouár ios
e oríentação geral desta Divisão. por intermédio de seu diretor.

35. Apenas na Baía, alguns funcionários, candidatos, se insur-
giram contra as medidas de fiscalização, adotadas, sem maiores COl1-
sequências, para a boa ordem dos trabalhos, que correram bem.

36. As provas foram devolvidas pelo correio aéreo, logo após a
sua conclusão. a este Departamento pclas respectivas Comissões Exe-
cutivas, devidamente lacradas.

37. A Banca Examinadora iniciou, então, neste Departamento,
os trabalhos de correção e classírícação, sendo examinadas 2.593
provas ele escriturários, 436 de serventes e 39 de estntísticos-auxí-
Iiares . .

38. Esses trabalhos prolongaram-se de 20 de março a 15 de
maio, fazendo-se as publicações dos resultados por quadros, deruro
de cada Ministério, para que fossem apresentadas as reclamações dos
candidatos.

39. Os editaís, divulgando, inicialmente, a classificação P., de-
pois, a respectiva homologação, foram publicados, por quadros, con-
forme a demonstração 4 e 5.

4ú. Transitaram por esta Divisão 106 processos, sobre pedidos
de inclusão, revisão e recursos de elassírtcação, sendo que, destes úl-
timos, apenas 12 foram providos.

H. Finalizado o julgamento das provas foram as mesmas ar-
quivadas no S. C. deste Departamento.

42. A vista do resultado obtido 'na classificação dos diferentes
quadros, esta "Divisão já propôs o aproveitamento dos candidatos de
classes finais melhor classificados, em vagas exi-stentes, tendo sido
f'eitas nomeacões em número de 331 oficiais administrativos, H con-

, tínuos e 1 estatístico, distribuidos conforme os quadros fi. e 7.
43. Com a presente exposição, St;,nhor Presidente, esta Di-

< 'visão dá por terminada a trabalhosa tarefa cometida à mesma por
lVossa Excelência e tem a honra de passar às mãos de Vo-ssa E .••.Cll-t lência todo o processado das provas realizadas para cumprimento do
,.que dispõe o Decreto-lei n. 145, de 1937.
•t Divisão do Funcionário Público, 7 de agosto de 1939. - Paulo
~Lii'a, Dírotor .:

Minlnérius scrttutãrto Servente Estatistic,
auxiliar

I

grtcultur a ..•..•.•••• - 18 15

duração, ...••••.••. 205 15 - I

azcnda ••••••••••••• :::61 2.5 20
u:rra, ..•••••••••••. 2~ 30 -
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571Manaus •••••••••••••••. 23 81 31

B.:Iénl .••••••..••••• , ••••• 25 B. 35 1 61
São-Luíz ••••••••••••.•. 14 4' 13 21
T~r.si.la ..••••••••••••••. 11 1 11
Parnatba ..•••• , .. • '•• to' •• 4 2 4
roftaleza ....•••••••••••. 2! ~I 15 39
Nata ............... 11 ;;, 11
Ioão Pessoa ••••••••••• o. 1> 11 14 Z1
R.:.cif_: •.•.•••••••••••••• 45 li 43 1 88
Maceió ..••.• 0 ••••••••••••••.• 18 121 11 29
Aracaju. .................. 7 ~l 7
São Salvador...... •. .. 47 44 1 91
Vitória ..........••.•.•.••.••.•• 11 10 21
São Paulo .•.•••••••••••• 81 12\ 122 1 209
Santos ....•.•••••••••••• 31 15; 1 38
Bauru ......••..•••.•.••••••.• ! 153 153
Ribeirão Preto ..••••••.•• 11 12 12
Cur.nba ..••.•.•••.••••••. 8 28 35
Para.iagua ..••••••••••• , • .g _I 9
florianópolis •••••••••••• 7

2!1
24 - 31

São Francisco .•••••••••• 5 5
Porto Alegre. . .......... 33 38 71
Pelotas ............... 7 ~I 2 9
Uruguatana ..." .......... 4 - , -4
Santana do Livramento ... 5 21 5
Rio Graud i.:.•••.. ...... 9 ,13 9
Belo Horizonte ..•••••.••. 21 1 28 49
Uberaba •.•••••• o •••••••• 13 13
J~i~de fora ..•.•••••• .,. 7 7
Golaz . ••••.•••••.•.••.•.•••• 3 3
Corumbá •.•.•••••••.•.•.•.••.•• 14 1 14
Cuiabá •••.••••••.•••••••• l3 2- 13--- ---------506 133 tii51 4 1.157



SEflVENTE·

~ João José Caldas.

ao sendo conveniente o afastamento ele suas repartições, para
o da prova, de todos os func.ionários Inscritos. foi determinado)
mas se realizassem nas localidades em que se encontravam
ercicio ,

ora presidir a real ização das provas nesta Capital e nos Es-
a Excelência designou, por proposta desta Divisão. diversas
Executivas, compostas, cada uma. de três funcionários, con-
onstra o quadro n. 3.

julgamento de todas as provas foi confiado a uma Banca
ora central, instalada neste -Departamento. composta dos
s, Doutor Américo Lourenço Jacobina Lacombe, presidente,

. de Castro Fernandes, Airton Aché Pilar, Braz Baltazar da
auro Ribeiro da Boamorte, Roberto Bartel Rosa e Doutor AI-
P'a, que substituiu o Doutor Artur Marinho, assegurando-se,
ormídade no exame das provas c unidade de julgamento.
assistência técnica à Banca Examinadora e às Comissões

, foi confiada ao professor Murilo Braga de Carvalho, Chefe
10 Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, que a exerceu

riciente, muito contribuindo para a boa ordem dos trabalhos.
direção geral elas provas ficou. a cargo desta Divisão.
ciou, prontamente, para -que todo o trabalho corresse na

'feita ordem, o que, afinal, se consegui u.
sía Divisão, inicialmente, expediu a circular DF/51, dando
es para 'a execução das provas e com o auxílio do Denar-,
s Correios e Telégrafos foram as mesmas, juntamente ".'\oní
prêoíso, expedidas, pelo correio aéreo, para 06 Estadns .
material foi enviado em envólucros lacrados, Invioláveis,

caderno de prova, mapa de ocurrências, lista de presença e
pes para as Comissões Executivas e fiscais. determinando,
laia e a hora para a realização das provas, em todo (I

ezenove de março foi a data escolhida, para que, às 8 horas
e em todo o território nacional a prova dos escriturários

ras a dos serventes e estatísttcos-auxiliarr-s ,
Os trabalhos correram' em boa ordem, conforme se verif'icu
de ocurrências restituídos pelas Comissões Executivas que
, em vários Estados, a presença. de autoridades federais

'esta Capital as provas foram realizadas no Instituto de
com a presença do Presidente e diretores deste Departa-
'presentant~ de Ministros, além de altas autoridades, civis

chefes de repartições c sob a fi-scalização de funcionários
to geral desta Di visão. por intermédio de seu diretor.
penas na Baía, alguns funcionários, candidatos, se ínsur-
ra as medidas de fi.scalização, adotadas, sem maiores con-
para a boa ordem dos trabalhos, que correram bem.
s provas foram devolvidas pelo correio aéreo, logo após r.
ão. a este Departamento pelas respectivas Comissões Exe-
-idaments lacradas.

Banca Examinadora iniciou, então, neste Departamento,
bs de correção e classificação, sendo exam inadas 2,593
escriturários, 436 de serventes e 39 de estatísticos-auxí-

~sses trabalhos prolongaram-se de 20 de março a 15 rle
hdo-se as publicações dos resultados por quadros, deruro
Inistério, para que fossem apresentadas as reclamações dos

s editais, divulgando, inicialmente, a cla-ssificação P.. de-
ectiva homologação, foram publicados, por quadros, con-

monstração 4 e 5.
'ransitaram por esta Divisão 106 processo-s, sobre pedidos
, revisão e recursos de classírtcacão, sendo que, destes úl-
as i2 foram providos.

r
'nalizado o julgamento das provas foram as mesmas ar-

S. C. deste Departamento.
vista do resultado obtido 'na classificação dos diferentes

-la 'Divisão já propôs o aproveitamento dos candidatos de
~is melhor classificados, em vagas exi-stentes, tendo Sido
eacões em número de 331 oficiais administrativos, 44 con-
estatístico, distribuídos conforme os quadros 6. e 7.
íorn a presente exposição, Senhor Presidente, esta Di-
01' terminada a trabalhosa tarefa cometida à mesma por
~lência e tem a honra de passar às mãos de Vossa E'\.CfJ-

o processado das provas realizadas para cumprimento do
o Decreto-lei J1. 14.5, de 1937.

) do Funcionário Público, 7de agosto de 1939. -- Paulo
01'. '

DISTRITO FEDERAL
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auxiliar - Total

11
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7. Assim. e sendo distiulas as carretras e 86 podendo o funero-
nárlo ser promovido dentro daquela a que port cnccr, sucrd~n, con-e-
qucnlerncnte. que, du. mesma peofis..;ft?, embora, n~o poder-ia o ~ll,ll:
eíouárío ocupante de cargo da classe !mal, da can'e~l'a auxiliar gaigar,a qualquer título, a classe inicial da carrcn-a prrnctpal, salvo se pi es-
ta-se, em concorrência com estranhos, o concur-so ex igido ,

8. Independentemeulc, portanto, da prestação do concurso, 1~50
poderia .o funcionà~'io ocup,al' aquele? cargos, ltl,tcgranl~s. ela, carré'~ru
principais, aos quais, anteriormente a lei TI. 2,8:, ele 103G, ascend-irra
ou porque a lei o autor-izasse, sem outras e:Clgenclas, ou porque, ~e
acordo com a legislarão, aos. mesmos !'e hahilitara pela prestação ue
ccncurso de segunda entrâucía ou conclusão de cursos espcc ializa.tos ,

9. A lei n. 284, de 193(\, 1101'6111, no artigo 1-1. de suas Dispcsi-
ções Transttór-ias, declara que

"fica assegurado o aproveitamento dos funcíonár j os classíf :ra-
dos em concurso, durante a vigência dos prazos I('gais, de sua
validade para nomeação 0\1 promoção".

10. Este foi o dispositivo que justificou. em gl'an'de parte, a ce-
Ieumn. provocada com a expedição do Decreto-lei n , 1~5, ele t9;~7.

11. Entendiam aqueles que se julgavam amparados por este dis-
positivo qUE' poderiam ingressar nas carreiras principais, indepen-
dentemente de quaisquer outras formalidades.

12. Não se justifica, porém, este enl ndimento, porque não ce
pode compreender que uma disposição transit6rià de lE'Í venha [",.vu-
gar ou colidir com preserição expressa de um preceito permanente,
fundamental e geral, como o é aquele qUE' determina s6 poder O nm-
cionário ser promovido dentro ela carreira a que pertencer.

13. O espír-ito do legislador ao inscrever ~a lei aquele disp :~i-
tivo o artigo 1';' citado, foi assegurar o aproveitamento, a 1101110:1,;aO,
fjur~llle o prazo' de validade do concurso de primeira cntrúncia, aos
candidatos habilitados, e considerar os concursos de segunda entràn-
cia 11a1'a o efeito da letra "a". do artigo 43 da lei n. 28~, de 19313,
exc'eto, claro é, se outras não f'orem as díscip linas exrgrdas, que fItes
alterem a essência e a organtzação.

14. Ponderando tudo ISSO, o antigo Conselho' Federal do Serviço
Público Civil propôs ao Sr. Presidente da Repúhhca a expedição ele
um Decreto-lei que regulasse, em carater transitório, o 'ing-reôso 11&,8

carreiras de Ol'icial Administrativo, Estatístico e Cont ínuo, surgindo.
então, 'o Decceto-Iei n . .145, de 29 de dezembro de 1937.

is , Este Decret'o-Iei estabeleceu o seguinte:

a) no artigo 1°:

1) que os atuais funcionários efetivos das classes f'inais
rlas carreiras de Escriturário, Estatístico-A uxrliar o Servente
poderão ser ap rovcitados para provimento de cargos vagos de
classes iniciais das carreiras de Oficial Administrativo, Esta-
t.ístico e Contínuo, respectivamente;

2) que esse provímcnto se fizesse dentro de cada Quadro,
no mesmo Ministério. isto é, nas carreiras de Oficial Admiuis-
tratívo,' Estatístico e Contínuo, nas quais foram reajustados os
cargos a que anteriormente ter-iam acesso;

.'1) CJUe sem prejuizo do que dispõe o artigo 14, da lei
284, citado, isto é. 'que a esse provimento teriam direito 06
funcionários possuidores de concurso que, anteriormente 'lque.
Ia lei, lhos assegurasse acesso, respeitado o prazo de validade, :

h; no § 1°, do artigo 10:

4) que só poderia ser beneficiado, com o provimento fa-
cultado. o funcionário que o tivesse, assegurado, antes da lei
n , 284, dê 1936.

c) no § 2..° do artigo 10:

5) que se cornpreenn-, C;Uf!1U acesso, para o ereito ao ne-
neficio concedido:

I - o assegurado pela legislação anterior à lei 284, de '
1936, sem a exigência do concurso e

II - o assegurado, do mesmo modo, mediante, porém, a,
prestaoão de prova, concurso e .

6) que haja analogia entre as funções do cargo e. que. tinha
o funcionário, anteriormente, acesso e as das carreito.:..-d!',~e Ofi-
cial .·\dministr:ltiva, Estatístico e Contínuo.

li) - no § 3° do artigo 1°:

7) que o funcionário das classes íniclal e intermediárias
daquelas carreiras gozarão, ao at íngir tà claSSe final dos bene-
fícios ci)nce~i?~s,. isto é, pocl.'::'l' ser, tambem, provid~ no cargo
(ja,~ c!assfls It1lCl,a!S das oarreiras ele Ofjci!1.1 Admintstratívo, E,,-
tat.Jstlco e Con[JJ1lJo

- - --------,

e) - no § "" do artigo 1°:

S) que o provimento ~r fizrS,'e na forma das
elahcradus 1)('10 antigo Conse lhn Federal do Servi
Civil e aprovndas pelo Senhor' Presidente da Repúbli

t) - no § 5° do artigo 1°:

9) que as Comissões de Efiriência enviassem à
sclho uma rela!.:ão dos fuue iouár ios f~vorecidos pel
J~el 1 '15, referido.

a: - no artigo 2°:

JO} que as meàlua.:; (;'-'lI~lgnaaas no aruxo 1- ;
tór ías e serão aplíeadas enquanto houver funcioná!
ciado .

"16. Expecl ido o Decreto-Lei, cogitou o referido Canse]
bornr as I J~tl'Llr:ÕCS, que foram aprovadas pelo Senhor Prt
República .

17. Inicialmente, e, atendendo ao fato de que em cada
carrerras compostas pelos funcionários beneficiados vár
cargt.s furam reajustados, se impôs a fixação de um ;)1'

regu lasse a preferênda para o aproveitamento entre os .ft
das classes finais das carreiras de' Escriturário, Estatísli
e ;"·"enl.e e 05 que às mesmas atingissem depois.

18. Foi inst itu ido, então, o critério seriaJ, de acordo
os funcionários eram classificados pelo número de pontos
prova a que se submeteram f; n05 títulos que possuíam c
como tais. exclusivamento, os concursos prestados par~ i1
acesso a cargos públicos inerentes à profissão que caracteri
reí. ",- a Que pf'rtf'nCr01: •

19. A real ização desta prova de classificação, inicia lm
afeta à D. S. que fez publicar, no "Diário Oficial" de 1
zemhro de 1938, a relação dos escriturários, esta tísticos-al
serv entes que se encontravam em condicões de ser henef if
citado Deneto-Lei. "

20: Em pr incfp ios de janeiro último porém, houv
Vossa Excelência incumbir esta Divisão de promover a rea
prova~.

21. Iniciando a execuçãn dos trabalhos, Vossa Excelêncil
por. proposta desta Divisão, pelas portarias de ns , 94, 95 •
de janeiro deste ano, os f'uncronár ios Luiz José de Brito RI
de .Albuquerque Alencarj, o extra numerário Celso Timponi
cerern. respect tvamentn, :1S funções de Serl?tário das prov
ventes, escl'itllrários e estatísticos-auxiliares. .

22. Iniciada a revisão das inscrições, e, à vista das
enganos verificados nas publicações feita!", foram organ iz.
relações. p08lerior'menle divulgadas, a de estatístico-auxilia
rio Oficial" ele 1, 8 o 9 de fevereiro, a de pscriturário e s
suplemento ao "Diário Oficial" dos dias 10, 11 e 13, tam
ver erro .

23. Essas relações foram organizadas por- Estados e
onge se encontravam servindo os funcionários, tendo sid
661 serventes, 3.242 escriturários e 42 estatísticos-auxilia
huidos por ministérios e cidades, conforme os quadros 1 e

. 24. Posteriormente foram inclnidos mais os seguinte"
rios ;

ESCRITURAmos

N. 3,239 - Cândido Evangelista dos Santos Júnior
N. 3.240. - João da Silve ira Menezes
N. 3.241 - Olmiro dos Santos
N. 3.242 - José Pereira da Silva
N. 3.243 - José Rodrigues Duarte e mais

N. 2.182 - (número considerado vago em virtude
ção) João Raimundo Martins Brito.

N. 2.271 - (número vago em virtude de salto na li
José Fausto de Araujo Júnior ,

SERVENTES

N. 668 - Valdomiro José Laurlndo e

N. 669 - Francisco de Sonsa.

e canceladns as ínscríçõos =

ascnrrtmxru.os

X. ? 097 - l~l'ncsto Laudelino de Almcída,

?'{. 2,80~ - Domingos Ferrelra Leite



.ssím. e sendo dl~tin[a3 as carretras e sõ podendo o Iuncio-
, promovido dentro daquela a que porrcnccr, suc('d~u, con-e-
.ntc. que, da mesma proíissão, embora, n~o poder-ia o ~,~l,ll:
ocupante de cargo da r lasso f'inal da c[t['l'e!l'a uuxiliur gaigar,
er título, a classe inicial da carreira prmcípat, satvo se Pil'S-
I concorrência com estranhas, o COnCUI'20 eXIS'Ido. '
ndependeutemcníc, portanto, da prestação do concurso, l~ão
3 funcionário ocupar aqueles cargos, íntcgrautes da carreira
s, aos quais, anteriormente à lei n. 2,8~, de 1036, ascé'ndr~n,a
te a lei o autor-Izasse, sem outras cXIgenCIQ,', ou porque, 'Je
rm a legislarão, aos, mesmos se ~lUbilital'a pela prestação ue
de segunda entrãncía ou conclusão de elU'80S especializa.tos ,
, lei n. 284, de 193G. porém, no artigo H ele SIIaI, Disposi-
nsitórias, declara que

.ca assegurado O aproveitamento dos funciouái-ios classifr-a-
s em concurso, durante a vigência dos prazos logaís, ele sua
Iidade, para nomeação ou promoção"

Este foi o dispositivo que justificou, em grande parte, a ce-
covocada com a expedição elo Decreto-lei D, q5, de 19;~7.
Entendiam aqueles que se julgavam amparados P,Ol' este d:s-
que poderiam ingressar nas ~arrelras principais, mdc]h'I1-:-
!te de quaisquer outras rormalídades.

~ão se justifica, ])Ol',ém, ~s~e ent r:din:~eIlto, P?1'éIUe não. ce
ipreender que uma disposição transítõría de Ie í venha 1',,\ 0-
olidir com prescrição expressa de um prece: to permanente.
~tal e geral, como o é aquele que determina só noder O nrn-
er promovido dentro da carreira a que pertencer.

O espírrto do legislador ao inscrever ~a lei aquele disp :~i-
[tigo 1,*, citado, foi assegurar o aproveitamento, a lAlOn~ca.:ao,
o prazo de validade do concurso de prrmeira outrãncia, ?OS
s habilitados. e considerar os concursos de sr-gunda entr ãn-
o efeito da letra "a". do artigo 43 da lei n. 28~, de 19313,
aro é, se outras não for-em as discipliuas exrgtrias, que 111es

essência e a orgamzação .
~onderando tudo lSSO, o antigo Conselho' Federal do Serviço
fivi! propôs ao Sr. Presidente da Repúbhca a expedição de
~to-lei que regulasse, em carater trausítõt-io, o 'mg'reoso uas
I de Ol'icial Administrativo, Estatístico e Cont ínuo, surguido,
Decreto-lei n . .14!), de 29 de dezembro de 1937_

íste Decret'o-lei estabeleceu o seguinte:

artigo 1°:

1) que os atuais funcionários efetivos das classes 'finai:::
carreiras de Escriturário, Estatístico-A uxiliar e Servente

erão ser aprovcttados para provimento de cargos vagos de
ses iniciais das carreiras de Of.icial Administrativo, Esta-
ico e Contínuo, respecti vamente ;

2) que esse provimento se fizesse dentro de cada Ouadro,
mesmo Ministério. isto é, nas carreiras de Oficial Adminis-
ivo,' Estatístico e Contínuo. nas quaís foram reajustados 0S

gos a qUI: anteriormente teriam acesso;

!li que sem prejuizo do que dispõe o artigo 14, da lei
citado, isto é,que a esse provimento teriam direito 06

cionárfos possuidores de concurso que, anteriormente 'lque"
lei, lhes assegurasse acesso, respeitado o prazo de validade, :

§ 1°, do artigo 10:

4i que 56 poderia ser beneficiado, com o provimento fa-
lado. o funcionário que o tivesse, assegurado, antes da ll'f
'84, de 1936,

§ 2.° do artigo 10:

5) que se compreence, GUITlQaGeSSU, para o ereito ao ne-
leio concedido:

I - o assegurado pela legislação anterior à lei '284, de
6, sem a exigência do concurso e

II - o assegurado, do mesmo modo, mediante, porém, a ,
taçLlv de prova, COlleU!'<lO e '

6) que haja analogia entre as funções do cargo e. que, tinha
ncionár io, anteriormente, acesso e as das carrei~-:!' ,ie' Orí-
Administrativa, Estatístico e Contínuo.

no § 3° elo artigo 1°:

7) que o Iuncíonário das classes inicial e intcrmcdlár-Ins
leias carreiras gozarão, ao atingi!' à classe final, elos hene-
s concedidos, isto é, pocl::l' ser, tambem, provido no cargo
c!assp, ll1IClUlS das onrreuas de Oficial Adrnlnistratlvo, 1];:,-
tíco c Contínuo

e) - no § ". do artigo 1':

S) que o provimento ~(' fizr3~e na forma das ínstrucões
elaboradas pelo antigo Cou=clho Federal do Serviç.i Púbiice
Ci\'11 e aprovadas pelo Senhor P rcsidante da República.

f) - no § 5° do artigo 1°:

O) que as Comissões de Efiriência enviassem àquele unn-
selho uma relação dos funcionários Iavorecidos pelo Decreto-
Lei 1í5, referido.

{J; - no artigo 2°:

J O) que as rnedious G'jll~lgnaaas no arugo 1- suo transa-
tõríns e serão aplicadas enquanto houver func ionárro bene ü-

ciudo ,

-16. Expedido o Decreto-Lei, cogitou ri referido Conselho de ela-
borur as Instruções, que foram aprovadas pelo Senhor Presidente da
Ropúblícn , '

1/. Inicialmente, e, atendendo ao fato de que em cada classe das
carrerras compostas pelos funcionário" beneficiados vários outros
('aJ'~(,S foram reajustados, se impôs a fixação de um critér-Io, que
regu+asse a prcf'er-ênc ia para o aproveitamento entre os Juncionárioa
das ~'las5Ps finais das carreiras de Escriturário, Estatístico-Auxilia!'
f' ;";,.:ente e os que às mesmas atiugissem depois.

18. Foi ínstítuido, então, o critério ser íal, de acordo com o qual
I)S Iuncionár ios eram classificados pelo número de pontos obtidos na
prova a que se submeteram ': nos títULOS que possuíam constderndos
como tais. exclusivamente, os concursos prestados par~ ingresso ou
acesso a cargos públicos inerentes à profissão que caracteriza as car-
rei. i<-, a Que pertnncem ; •

19. A real ização desta prova de classificação, inicialmente esteve
afeta à D. S. que fez publicar, no "Diário Oficia!" de 1 ~ 2' de de.
lembro de 1938, a relação dos escriturários, estatísticos-auxiliares 8
:l~n entes que se encontravam em conelições de ser beneficiados pelo
"ltad') Decreto-Lei.

20. Em princípios de janeiro último porém, houve por hern
Vossa Excelência incumbir esta Divisão de promover a realização das
prova.;-..

21. Iniciando a execução dos trabalhos Vossa Excelência desiznou
por, proposta desta Divisão, pelas portal'ia~ de ns . 94, 95 r, 93, de 16
de janeiro deste ano, os funcionáclos Luíz José de Brito Reis e José
de ,AlbuqllE'rqu~ Alencar e o extranumerário Celso Timponi para pxer-
cerem, re.·pE'e!lvamente, :1S funções de Secretár-io das provas dos ser.
ventes. e~rl'illlrários e estatísticos-auxiliares. "

22. Iniciada a revisão das inscrições, e, à vista das omissões ~
enganos verificados nas publicações feitas, foram organizadas novas
relações. poste riurments dívulgadas, a de estatístico-auxílíai- no "Diá-
rio Oficial" de 1, 8 (' 9 de fevereiro. :::I de escr iturár io e servente n~
sunlernent o ao "Diário Oficial" dos dias 10, 11 e 13, Lambem de fe-
vereiro.

23. ES8as relações foram organizadas por' Estados e localídades
onde se encontravam servindo 0S funcionários, tendo sido inscritos
667 serventes. 3.242 escriturários e 42 estatísticos-auxiliares dístr-i-
buidos por ministérios e cidades, conforme os quadros t e 2. '

. 24. Posteriormente foram ;nclniclos mais os seguintes funcioná-
rIOS:

-,

ESCRITURAmos

N. 3.239 - Cândido Evangelista dOB Santos Júnior
N. 3.240. - João da Silveira Menezes
N. 3.241 -Olmiro dos Santos
N. 3.242 - José Pereira da Silva
N. 3.243 - José Rodrigues Duarte e mais

N. 2.182 - (número considerado vago l'm virtude de corre-
ção) João Raimundo Martins Brito.

N. 2.271 - (número vago em virtude de salto na publicação)
José Fausto de Araujo Júnior .

SERVENTES

N. 668 - Valdomiro José Laurlndn e

N. 669 -- Francisco de Sousa ,

e canceladns as insorlçõcs =

sscnrrunr nLOS

X, :>.097 - }~l'ilesto Laudelino rIe Almcída,
?{. 2,8;51 - Dom ing'os Fcrreíra Leite

•



1.505 - Em 17 de agosto de 1939 Excelentíssimo Senhor
Presidente da República -..:.-Submeteu Vossa Excelência a exame deste
Departamento o requerimento em que Alvaro Fernandes Machado e
outros pedem que se lhes assegure

"Serem promovidos ao cargo de oficial administr-ativo."
classe H, independentemente de quaisquer outras exigências'
visto ser um direito adquirido." ,

2. Os requerentes pertencem à classe G, da carreira de Escri-
turário, do Quadro II1 - Imprensa Nacional - do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores e demonstram absoluto desconhcoimento
da legislação vigente, que não permite, como não devem ignorar pro-
moção de uma a outra carreira. '

3. Anteriormente à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936, exer-
ciam os cargos de auxiliar de ia classe e estavam obrigados à pres-
tação de prova de habilitação e concurso, de acordo com o art. 111. do
Decreto n. 24.500, de 29 de junho de 1934, para serem promovidos
a 30 oficial. hoie. oficial administrativo, classe H.

4. Essa condição não foi satisfeita pelos requerentes que. assim,
não tinham o acesso assegurado à promoção antes da Lei n . 284,
citada, conforme alegam, e, portanto, não puderam ser beneficiados
pelo Decreto-lei n. 145, de 29 de dezembro de 1937. que facultou o
aproveitamento de escriturários na carreira de oficial adrninistca-
tivo, mediante a satisfação de exigências que foram feitas.

5. Atualmente, sendo distintas as carreira de Esor iturário e Ofi-
cial Admimstrutivo. só mediante concurso poderão os requerentes
ingressar nesta última, de acordo com a legislação em vigor.

6. Assim sendo, este Departamento tem a honra de restit uir a
Vossa Excelência o requerimento anexo e de opinar pnlo seu indc-
ferimento, por falta de .apoio legal.

Aproveito a oportunidade para renovar: a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Lüiz Simúes Lopes,
presidente. Indeferido, de acordo com o parecer. Em 18-8-39. -
G. VAfiGAS. '

1.396 - Em 8 de agosto de 1939 - Excelent íssirno Senhor Pre-
sideute da República. - Este Departamento tem a honra de submeter
à apreciação de Vossa Excelência o anexo relatório. referente à rca-
lização das provas de classificação, para a execução do Decreto-lei
n, 14.5. de 29 de dezembro de 1937.

2. Inicialmente, o relatório esclarece a origem. a f'inn l idade e
as vantagens que aquele decreto-lei facultou aos Iunc ionúr los das
carreiras de Ei'criturário, Estatístico-auxiliar e Senente.

3. Estes funcionários. anteriormente à Lei n.· 284, de 1936, ti-
nham, em virtude da prestação de concurso de segunda enl rància ou
de dispositivo de lei, direito a acesso a cargos reajustados nas carreiras
de Oficial Administrativo. Estatístico e Contínuo, respectivamente.

4. Estabeíecendo. porém, a citada lei que os funcionâr íos só po-
derão ser promovidos dentro das carreiras a que pertencem, aqueles
que integram as carreiras de Escr+turérro, Estattsticos-uuxlliares e
Servente", ao atingirem a classe final não teriam mais acesso.

5. Surgiu. então, o Decreto-lei n . H5, de 1937, referido, facul-
tando aos que estavam nestas condições o acesso a que teriam direito,
na conformidade de Instruções que seriam, então, expedidas.

6. Assim. o antigo Conselho Federal do Serviço Público Civil
organizou as Instruções reguladoras da execução do aludido decreto-
lei, as qua is foram homologadas por Vossa Excelência.

7. Sucede. porém, que nas carreiras a que pertencem os funcio-
nários beneficiados outros foram reajustados, impondo-se, assim, a
necessidade de estabelecer-se um critério que orientasse o aprovei-
tamento facultado e determinasse a ordem de preferência a ser ado-
tada.

8. Instituiram, entâo. aquelas Instruções uma prova ele classi-
ficação, sem carater eliminatório, a que todos seriam submetidos.

9. Dpuserarn-se. porém, os funcionários beneficiados h real iza-
ção desta prova. surgindo, então, grande número de petições, reque-
rimentos, memoriais, cartas e telegramas, dirigidos a Vossa Exce-
lência e a este Departamento em que se pedia a dispensa daquela
prova. alegando-se motivos e razões que não se justificavam, mas, &0
contrário. bem não r-ecomendavam aos seus subscrítores, que, deste
modo, queriam fugir à demollstra(:ão de capacidade, que, inrí ireta-
111l'1l!C. 'e llies exigia.

10. ]i: saliente-se. que, na classificação, inf'luiriam. Igualmente,
os 'Pontos ela p1'o\'a e os dos títulos, entendidos como tais, apenas, os
CO]]Clll'S03 que tivessem prestado, para nomeação ou promoção

1L Esl e Departamento, porém, com o decisivo apoio de Vossa
E,ce]Pllcia. fez realizar as provas, sendo mandados arquivar todos
aquck s pr-didos ,

1'Z. 'I'orminarlas as provas, realizadas no mesmo dia e à mesma
lioru em todo o Brasil. nas capitais dos Estados e cidades do interior.
foram examinadas c [ulgadas, sendo, então, dentro de cada Qlladl'Cl,
classif'ieaüos os que as prestaram •

•

Habilit.ação

Nula .••
Deficient.e

Regular .
Suficiente

13. Os resultados das provas, conforme demonstram
an,exos ao relatório, revelaram surpreendente decepção.
llllludlvelr,nenle, o inf'irno nível intelectual da maioria dos
rios que as mesmas se submeteram, justificando-se, aS3ÍI
natural de .que estavam possuídos, quando de todos os n
curaram evitar a sua realização. '

. 14. Classificando a habílítação dos candidatos em I
CIente, regular e_ suficienle. apuram-se. entre os que aprese
tulos e os que nao os tinham, os seguintes números:

S
títn

11
9'

1.1::.

, 1~. Estes números. bem expressivos, evidenciam. de
discutivel, que mais de ~J. % dos funcionários submetido-
têm habilitação deficiente e que 8 % nenhuma possuem. -

16. Este resultado mostra a necessidade de seleciona
rosamente, o candidato a cargo público. e, mais n inda, de C~
o acesso, dentro de, cada carreira, à demonstração de aprov
em cursos de HlSCl'lÇUO e frequência ohr igatórias, além dos
de segundo .grau. e. n~ste sentido, este Departamento. oport
submetera a aprecraçao de Vossa Excelência as medidas q
entender, devem ser adotadas ,

17. O rela tór-ín anexo esclarece todo o nrocessarncnto
vas, mostrando os quadros anexos todos os elementos que se
dignos de registo .

18. Nestas condições, este Depürtarnertt o tem á honr
meter à apr.o;:ação de Vossa Excelência o anexo relatório n
as suas decisões relat ivarnents à insct-ição e exclusão de c
e~nyll1do entre estas. salientar as que negaram inscr-ição a
narres que ternunai-nrn os cursos rle especiul izarüo do Dep
dos. Correios e, Te](\grafos depois de 30 de outubro de 193
Yigl'nclU. da LeI n. 284, de 1936. e os que, a pedido, foram tr
de carreu-as e Quadros lambem a partir daquela data.

Aproveito a oportuntdaríe para renovar a Vossa Esc
protestos do meu mais profundo respeito. - Luis Simões L
sidente , -Aprovado. Em 18-8-39. - G. VARGAS.

classificação a que se submeteram
~~~~~~~~~~~~t e Serventes dos dí vers

ecreto- 45, de 29 de

Excelent íssimo Senhor Presidente do Departamento ,A
trvo do Ser-viço Público:

A Divisão do Funcionário Público tem a sat isi'ar-ão de
sentar a Vossa Excelência o relatór-Io das provas dp. classí
que se submeteram os escriturários. estatísticos-auxiliares
tes dos diversos ministérios. beneficiados pelo Decreto-Ie
de 29 de dezembro de 1937, que regulou, em caráter tra
mgresso llas carreiras de Oficial Aríministral ivo, Estat ísti
tmuo.

2. A execução daquele Decreto-lei provocou "Tande ce
tre os !-uncionários daquelas carreiras, que não cO~lpreencle
alcance nem os seus objetivos, invocando direitos inexistent
sentando argumentos que colidiam com a legislarão vigent

3. Agora, porém, serenados os ànímos e conhecirlos e
mentados os reais benei'ícios facultados pelo citado Decret
será de mais que este relatório, em síntese, aluda aos fa
ta dos durante a sua execução, explicando os motivos de sua
e as razões de seus objetivos.

4. A lei 11. 284, de 1936, que reajustou os quadros e
mentos do !'uncionalismo público civil da União adotou o
geral de formação de carreiras, para 05 1'llnciom\iios civis

5. Nestas carreiras, que são distintas e divididas em cl
ram grupados todos os cargos públicos, integranles dos CJ
funcionalismo, resuortada a profissionalizacão e ressalvad
cialização ,

6. Este princípio gera!. uniforme e fundamental d
consoquentcmcnte. dentro 'de uma mesma proí'issão. a (Úvii31
tigos quadros em mais de uma carreira. uma principal e
xiliar ,



- Em 17 de agosto de 1939 Excelentíssimo Senhor
da República - Submeteu Vossa Excelência a exame deste
nto o requerimento em que Álvaro Fernandes Machado o
em que se lhes assegure

"Serem promovidos ao cargo de oficial adminlsf rativo,"
'se H, independentomente de quaisquer outras exigências,
o ser um direito adquirido."

, requerentes pertencem à classe G, da carreira de Escr í-
o Quadro III - Imprensa Nacional - do Ministério da Jus-
IgÓCiOSInteriores e demonstram absoluto desconhecimento
1ão vigente, que não permite, como não devem ignora!', pro-

ma a outra carrerra ,
Ileriormente à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936, exer-
argos de auxiliar de ia classe e estavam obrigados à pres-
rova de habilitação e concurso, de acordo com o art . 111, do
. 24.500, de 29 de junho de 1934, para serem promovidos
L ho.ie. oficial administrativo, classe H.
sa condicão não foi satisfeita pelos requerentes que. assim,
m o acesso assegurado à promoção antes da Lei 1l. 284,
forme alegam, e, portanto, não puderam ser beneficiados

elo-lei n. 1115. de 29 de dezembro de 1937. que facultou o
ento de escriturários na carreira de oficial adrninistru-
nte a satisfação de .exigências que foram feitas.
almenf.e, sendo distintas as carr-eira de Escriturário e Ofi-

mstratívo. só mediante concurso poderão os requerentes
esta última, de acordo com a legislação em viga!'.

sim sendo, este Departamento tem a honra de restituir a
elência o requerimento anexo e de opinar pulo seu inde-
por falta de· apoio legal.

eito a oportunidade para renovar a VOSS,l Excelência os
00 meu mais profundo respeito. - Ltdz Simões Lopes,
. Indeferido, de acordo com o narecer . Em 18-8-39. -
,.

- Em 8 de agosto de 1939 - Excelent íssimo Senhor Pre-
República. - Este Departamento tem a honra de suhm ster

ão de Vossa Excelência o anexo relatório. referente à rca-
e provas de classificação, para a execução do Decreto-lei
29 de dezembro de 1937.
icialmente, o relatório esclarece a origem. a finalidade e
ens que aquele decreto-lei facultou aos funcionários dasae Esct-iturár io, Estatístico-auxiliar e Servente.
tes funcionários. anteriormente à Lei n ." 284, de 1936, ti-
virtude da prestação de concurso de segunda entràncía ou
\'0 de lei, direito a acesso a cargos reajustados nas carreiras
f\.dministrativo. Estatístico e Contínuo, respectivamente.
tabelecendo. porém. a citada lei que os funcionários só po-
removidos dentro das carr-eiras a que pertencem, aqueles

am as carreiras de Escriturário, Estatísticos-auxiliares e
ao atingirem a classe final não teriam mais acesso.
rgiu, então, o Decreto-lei ti. 145, de 1937, "referido, facul-
que estavam nestas condições o acesso a que teriam direito,
ridade de Instruções que seriam, então, expedidas.
Isim. o antigo Conselho Federal do Serviço Público 'Civil
~s Instruções reguladoras da execução do aludido decreto-
15 foram homologadas por Vossa Excelência.
~cede. porém, que nas carreiras a que pertencem os funcio-
leiiciados outros foram reajustados, impondo-se, assim, a
! de estabelecer-se um critério que orientasse o aprovei-
culta do e determinasse a ordem de preferência a ser ado-

stituíram, então, aquelas Instruções uma prova de classi-
n cara ter eliminatório, a que todos seriam submetidos.
issrarn-se. porém, os funcionários beneficiados ?t realiza-

prova. surgindo. então, grande número de petições, reque-
memoriais, cartas e telegramas, dirigidos a Vossa Exce-
este Departamento em que se pedia a dispensa daquela

. ndo-se motivos e razões que não se justificavam, mas, &0
em não recomendavam aos seus subscritores. que. deste
iam fugir à demonstração de' capacidade, que, ind ireta-
JeS exigia.
sal iení e-se. que, na classrricação, influiriam. igualmente,

Ia prova e os dos títulos, entendidos como tais, apenas, os
jue tivessem prestado, para nomeação ou promoção.
sle Departamento. porém, com o decisivo apoio de Vossa
fez realizar as provas, sendo mandados arquivar todos

lidos.
'errninadas as provas, realizadas no mesmo dia p à mesma
do o Brasil. nas capitais dos Estados e cidades rto interior,
iinadas e julgadas, sendo, então, dentro de cada Quadro,
s os que as prestaram.

13. Os resultados das provas, conforme demonstram os quadros
an.exos ao relatório, revelaram surpreendente decepção, mostrando,
íniludivelmen!e, o ínfimo nível intelectual da maioria dos funcioná-
rIOS que as mesmas se submeteram, justificando-se, assim. o receio
natural de .que estavam possuídos, quando, de todos os modos pro-
curaram evitar a sua realização.

. H. Classificando a habilitação dos candidatos em nula defi-
cieute, regular e suficient.e. apuram-se. entre os que apl'esentm;am tí-
tulos e os que não os tinham, os seguintes números:

Habilitação

Nula .••
Deficient.e

Regular .
Suficiente •

Scrn Com
títnlos títulos

173 72
928 1.348

5i 438
1 5::::

..................................... . .
.................................. . "

1.159 1.911

3.0iO
, 1~. Esles números. bem expressivos, evidenciam, de modo ín-

d}Scutlv~l,. que mais de .J. % dos funcionários suhmetidos à:; provas
tem habintação deficiente e que 8 % nenhuma possuem.

16. Este resultado mostra a, necessidade. de. selecionar-se, r ign-
rosarnente, o candidato a cargo público, e, mal" aluda, de condicional'
o acesso, dentro de cada carreira, à demonstrarão de aproveitamento
em cursos de inscrição e frequência obrigatórias, além dos concursos
de segundo ,grau. e, n,:ste sentido, este J?epartamento. oportunamente,
submetera a aprecracao de Vossa Exce!encia as medidas que, no ;'eu
entender, devem ser adotadas.

17. O relatõr!o anexo esclarece todo o processarnento das pro-
vas, mostrando os quadros anexos todos os elementos que se torn.ira.n
digrros de regrsto .

18: Nestas _condições, este Departamento tem á honra de sub-
meter a apr.o::açao de .vossa Excelência o anexo relatório assim C0l110
as s\las decisões relativamente à iusciição e exclusão de candidatos,
conyllldo entre estas, salientar as que negaram inscrição aos funcio-
nárJO~ que tCl'ml.na;:am os cursos de especial lzaçãe do Departamento
dos. Correios e. 'Ie!egTafos depois de 30 de outubro de 19313, data da
Yigencla, da LeI n. 284, de 1936. e os que, a pedido, foram t ra nsf'eridos
de carreuas e Quadros tambem a partir daquela data.

Aproveito a opot-tunídads para renovar a Vossa Excelcl1cia os
protestos do meu mais profundo respeito, - Luiz Simôes Lopes, Pre-
sidente, -Apro\'ado. Em 18-8-39, - G. VARGAS,

classificação a que se submeteram os Escrf-
;;"~~~~~~;liliii~~~~.i. e Serventes dos diversos Mims-

ecret - . -:>, de 29 de dezembro

Excelentíssimo Senhor Presidente do DeparLnmento .Administra-
trvo do Sei-viço Público:

A Divisão do Funcionário PÚblico tem a sal isração de vir ;1]::r e-
sentar a Vossa Excelência o relatõr ío das provas de elassif icaçãn a
que se submeteram os escriturários. estatísticos-auxiliares e serven-
tes dos diversos ministérios. beneficiados pelo Decret.o-Iei n. 1ft 5.
~e 29 de dezembro de 1937, que regulou. em caráter tranaitór-io, o
ingresso nas, carrerras de Oficial AdministratiYo, Estatístico e' Con-
tinuo.

2. A execução daquele Decreto-lei provocou grande celeuma r-ri-
tre os funcionários daquelas carreiras, que não compreenderam o seu
alcance nem os seus objetivos, invocando direitos inexistentcs c :11Jt e-
sentando argumentos que eolidiam com a legislação vigente .

3. Agora. porém, serenados os ânimos e conhecidos e já experi-
mentados os reais benefícios facultados pelo citado Decreto-lei não
será de mais que este relatório, em síntese, aluda aos fatos ,;egIS-
tados durante a sua execução, explicando os motivos de sua expedição
e as razões de seus objetivos.

4. A lei n . 2,84, de 1936, que reajustou' os quadros e os venci-
mentos do funcionalismo público civil da Uniâo.. adotou o pr inr Ipio
geral de formação de carreiras, para os funcionários civis federa ts .

5. Nestas carren-as, que são distintas e divididas em classes, f'o-
ram grupados todos os cargos públicos, integrantes dos quadros do
funcionalismo. respettáda a prof issionalização e ressalvada ~( espe-
cialização.

6. Este princípio geral. uniforme e fundamental, determinou,
consequentemente. dentro de uma mesma prorissão, a divisão rIe (,11-
tigos Quadros em mais de uma carreira. uma principal e outra au-
xiliar.

1
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